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CPMUBS 

000116 

A Sua Excel!ncia o Senhor 
PresldMte da Comi,,:to Parlamentar Mista de Inquérito do Congresso Nacional - CPI da 
JBS 

Extensão na Medida Cautelar no Habeas Corpus n. 150411 

REQTE.(S) 
ADV (.AJS) 

JOESLEY MENDONÇA 8ATISTA 
TICIANO FIGUEIREDO (OOZ3870/DF) E OUTRO(AI$) 

(Seção de Processos Orlglnárlos Criminais) 

De ordem. comunico-lhe os termos do(a) despacho/decisão profendo(a) nos autos em 
epígrafe. cuja cópia segue vle fax Respeitosamente. M.rcelo Ptrelra de Souza Júnior. 
Secretàrlo JudicIáriO Substltuto/STF 

DoaJmenIo ~sIn.'\Ôo dlglt.lmel\tc con1otm. MP n- 2 200-2.'2001 d. Z4108f2001 . ~ W1~llTuI , Infflofllf'lllU/'1J de ChIIVH públlc.1$ ISraslleh o ICP.91';l:)' O 
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EXTENSÃO NA MEDIDA CAUTELAR 1\:0 HABEAS CORPUS 150.411 
DlSTRJTO FEDERAl. 

RELATOR 

REQTE.(S) 

ADV.(A/s) 

: MI'\!. GTLMAR MEf"DES 

:JOE~LEY ~·fFNDOl\"ÇA BATIST/\ 

:TJCIA:\IO FICUETREDO E OUTRO(A/S) 

DECJSÃO: Joesley Mendonça Batista requer a €xtensão da m€dida 

liminar deferida em favor de Marcello Paranho5 de Oliveira Miller, 

contra ato da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito d('l Congresso 
Nacinna!r a chamadCl CrI da JBS, na parte em que garal,Hu o "Qre5s0 

amplo, I'0r meio de seu~ advogados, aos elementos dI! prova jn documentados no 

inquént(l que dignnl rcspeito ao exercício do direIto de defesa". :"arra ser 
investigado na CP:v1I. Relata ter postulado o acesso à documentação, o 

qlfe fOI negado pelo Prt>sidente. Busca provimento que determine o 

acesso a documentação de seu mteresse. 

Decido. 

i\"a forma do art. 580 do CPp, é possível a extensão de decisões 

fêlvorávels à defesa em relação aoo; outros implicados em ~ituação 

~melhante . 

Dt>fed liminar em favor de Ma.Tcello Paranhos de Oliveira Miller, 
contra ato da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito do Congresso 

:\'aciomll - CPI da ]BS, para asS€gurar o 11 acesso amplo, por meio de seus 
advogado$, I10S elemenfos de pmi.lQ já documentados no inquérito que digam 

respeito ao exercido do direito de defesa". Assim fundamentei a decisão: 

"Por fIm, poshlla-se o direito de acesso, pelos patronos do 

paciente, a documentos que instruem o inquérito parlamentar, 

inclusive slgllosos. 

I\:a forma da Súmula Vinculante 14, 'É direito do dl!ftmor, 

no ;ntrrc~!=(' do rcpr~cntl1do, ttr acc'i.';() amplo aos elementos de provo. 

que, '11 documentarlos em procedimrnto i'1Vcsti~atcíri,) renltzado por 
órgã.o ri)", coml't,tê11C1tl de polícia Judiciária, digam r(!5pdtn 110 

exercicio do d,reito de defc~a'. 

A~ comjc;~&>c; p~rlamentare!-t de inquénto rem 'poderes de! 

mvestrgaçlio J7róPl io~ d,,~ Qutorithdcs judiciai,~' (art. 58, § 3Q
, CF). 

Decumel'110 M';'OOO dlglllllrn.nt. conforme MP ,,' ' .nIl·212001 d. 2410812001 , au.ll'lltltlJl a 'rlralK\lU!llnl de eM,," "Ôblk::l!l~ S"..relra -ICP-Sras. o 
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Logo, a Súmula Vb'lculante aplica-se às comissões 

parlamentares de inquérito". 

o requerente, Joesley Mendonça Batista, está em situação 

semelhante quanto aos pontos rpl~vêlntes . Sua posição dE,> investigado na 

CPMI da lBS é indubitáveL A CPMI tem por objeto a apuração de 

contratos da TBS e do Grupo ,T&F cum o B~DES e os acordos de 
cl"llaboração premiada firmad(}~ com os seus admirustradores. 

]oe.!;]ey é sócio e fOI é1dmini~trador da companhia e do grupo 

econômico ~m ql.lestãn, parte €,m um dos acordos de colaboração 

premiada e é apontado como suposto respol'l~ável pelos possiveis delitos 

em apuração. 

l\:es~é1 qualidad€', todo~ os documentos produzidos ou juntados aos 
autos da CPMI são de jl1teres~ de sua defesil. 

No entanto, o Presidente da CPMI negou aceS50 aos documentos 

sigt1(l~S, sustentando que, nas comlssões parlamentares de inquérito os 
principios da ampla defesa e do contraditório não são apJicávei~ em sua 

plenitude (eDOC 33). 

O direito de acesso at;~gurado pela Súmula Vinculante 14 aplica-se 
em fase de investigação, conforme referido na decisão anterior. 

:'\ão bastasse i~~o, a legislação ordinária em v1gor claramente 

a~seg1.tra o direito em questão. As alterações no Estatuto da Advocacia 

promovidas peja Lei 13.245/16 conferem ao advogado a prerrogativa de 
examinar e copiar peças "em qualquer mst;tuição 1l!~pon5ável por conduzir 

im,estignção", exibindo, no caso df! ~igiJo, procuração (art. 'JO, XIV e § 10). 

A lei prevê alg\l1Tlas exceções ao acesso amplo à documentação da 

investigação (§ 12), mas elas não foram mencionadas e não aparentam 

eslar em causa. 

Dessa forma, tenho que o dIreito do reql1erente é semelhante àquele 

do paciente, ~ndo cc1bívcl a extensão. 

Ante o e,xposto, defiro o requerimento de extensão, para que a 

Comiss~o Parlamentar de lnqu~rito conceda a Joesley Mendonça B~tista 

íH"'esso amplo, por meio de seus advogados, ao~ elementos de prova já 

2 
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dl)cumentado5 no inquérito que digam respelto ao exerdcio do direito de 

defesa . 

Comunique-se à autoridade coatora e abra-se vista à Procuradoria­

Geral da República, nos termos dos art~;. 191 e 192 do RISTF. 

Publique-se. 

Brasília, 11 de dezembro d~ 2017. 

Minic:tro GrL~AR MENDES 

Relator 
Documento a~smfldo digitalmente 
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